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ESTATUTO

TÍTULO I

DA FUNDAÇÃO E FINALIDADE

Art. 1º - A Confederação Brasileira de Bilhar e Sinuca, também identificada pela sigla CBBS, fundada em 23 de agosto de 1986 em Brasília, Distrito Federal, onde tem sua sede legal, é entidade dirigente nacional dos esportes do bilhar, na forma de sociedade civil de direito privado, constituída por tempo indeterminado, com sede administrativa no município de domicílio do presidente em exercício, sem fins lucrativos, tendo como finalidade e atividade a consolidação, organização e supervisão da prática desportiva formal e não formal dos esportes do bilhar no território brasileiro, juntamente com entidades dirigentes estaduais e/ou regionais à ela filiadas e/ou vinculadas.
Art. 2º - A denominação “esportes do bilhar” engloba as atividades desportivas praticadas em mesas com uso de tacos e bolas, organizadas por regulamentos em categorias, modalidades e regras definidas em normas específicas.

Art. 3º - Para atender às finalidades precípuas pode a diretoria da CBBS estabelecer escritórios que a representem nos municípios de domicílio de diretores e/ou nomeados.
Art. 4º - Com autonomia e competências definidas em estatutos, são entidades:
I. dirigente nacional, a confederação;

II. dirigentes nos Estados, as federações;

III. dirigentes regionais, as ligas, associações e equivalentes; e
IV. de prática, os clubes, salões, grêmios, academias e outras entidades desportivas.
Art. 5º - A CBBS, suas filiadas e vinculadas, tem por finalidade:

I. consolidar, organizar, dirigir, controlar, fiscalizar, difundir, defender e supervisionar a prática do esporte dos jogos do bilhar no território nacional; e
II. desenvolver o sentimento nacional desportivo, o respeito e a educação moral e cívica entre os que militam no desporto.

Art. 6º - A CBBS, suas filiadas e vinculadas, aceitam e respeitam como próprias as normas e definições emanadas pela legislação vigente, nos Comitês Olímpicos Internacional e Nacional, no Código Brasileiro de Justiça Desportiva e de entidades superiores internacionais a que estiver vinculada.

Art. 7º - Filiadas e vinculadas à CBBS não respondem por obrigações por ela contraídas, quando não aprovadas por Assembléia.

TÍTULO II

DA CONSTITUIÇÃO E COMPETÊNCIA

Art. 8º -  A CBBS é constituída por seus poderes e pelas entidades dirigentes filiadas e vinculadas, para os efeitos deste estatuto e atos concernentes ao desporto.

Art. 9º - Para organização desportiva é adotada a divisão geográfica do território brasileiro em 5 (cinco) regiões, elegendo um vice-presidente regional para cada.

Art. 10 - Respeitando legislação desportiva, a gestão quadrienal da CBBS é adequada ao quadriênio olímpico, com eleição no mesmo ano de realização daquela competição, e adota:

I. como período de gestão o compreendido entre o dia 01 de novembro do ano de início até o dia 31 de outubro do quarto ano;

II. como ano fiscal, para fins contábeis, administrativos e desportivos, o período compreendido entre o dia 01 de outubro de um ano até 30 de setembro do ano seguinte; e
III. para adequação, uma gestão terá prorrogação e/ou redução de período se necessário e mediante aprovação em Assembléia.
Art. 11 - Compete à CBBS:

I. No Território Nacional:

a. supervisionar e/ou promover eventos nacionais do desporto;

b. supervisionar, organizar e consolidar a prática estadual, regional e local dos eventos e competições com as filiadas e vinculadas;

c. organizar e controlar o cadastro nacional dos jogadores, integrado por dados pessoais, prontuário e currículo desportivo, com registro nas filiadas e cadastro e/ou vínculo reconhecido na CBBS;

d. manter atualizados os rankings nacionais de categorias e modalidades, individuais e coletivos;

e. manter atualizado o ranking nacional desportivo, integrado por entidades dirigentes filiadas e/ou vinculadas que, segundo classificações estabelecidas com pontos obtidos por méritos desportivos, técnicos, operacionais e administrativos, conseguem vagas para participação de seus representantes nos eventos nacionais, adicionais às determinadas por direito adquirido;

f. regulamentar a transferência de registro de atletas entre filiadas, respeitadas as disposições da legislação;

g. expedir normas por meio de portarias, instruções, circulares, avisos, regulamentos e regras necessárias ao bom desempenho do desporto;

h. cumprir e fazer cumprir a legislação, deliberações e atos de poderes e hierarquia superiores;

i. filiar, desfiliar, vincular e desvincular, conforme determinado em estatuto, normas e legislação;
j. receber, avaliar, rejeitar, acatar e/ou julgar, resguardado o direito de defesa,  as ocorrências, reclamações, requerimentos, representações e/ou recursos de atos com origem e enquadramento administrativo e desportivo, bem como aplicar penalidades previstas nas normas e legislação, fundamentando, se o caso, as suas decisões;

k. celebrar parcerias, contratos, convênios e tratados, quando de interesse do desporto.
II. Internacionalmente:

a. representar o país no exterior em atividades pertinentes ao esporte e congêneres;

b. promover, realizar e integrar competições internacionais, respeitados os limites da legislação;

c. celebrar parcerias, contratos, convênios e tratados, quando de interesse do desporto.

Art. 12 - Por meio de filiação vinculam-se diretamente à CBBS as entidades dirigentes estaduais e, indiretamente, por cadastramento, registro e/ou reconhecimento, as entidades dirigentes regionais, as entidades de prática e, por meio desta e por registro e/ou cadastramento, os atletas praticantes, sempre subordinados à legislação, estatutos, regulamentos e normas que estruturam e organizam a prática do esporte.
TÍTULO III

DA FILIAÇÃO E VINCULAÇÃO

Art. 13 - São filiadas as federações constituídas após o registro da fundação da CBBS. São filiadas fundadoras as federações que integraram a Assembléia de fundação.
Art. 14 - Em cada Estado é admitida a filiação de 01 (uma) federação, com competência para dirigir, supervisionar e/ou promover a prática do esporte e similares na sua unidade territorial, representando a CBBS naquilo que for necessário. Outras entidades dirigentes, entidades de prática e atletas praticantes são vinculadas à CBBS por registro e/ou cadastramento, com reconhecimentos indiretos, promovidos por meio de suas filiadas, ou, excepcionalmente por vínculo direto, quando inexistente entidade dirigente no Estado ou impossibilitada por meio de outro.

Art. 15 - Subordinados ao Estatuto da CBBS, os das filiadas e/ou vinculadas regulamentam a organização e competência.
Art. 16 - Para obter e manter filiação à CBBS, são condições:

I. ter personalidade jurídica;

II. possuir diretoria idônea;

III. ter e respeitar o estatuto, o regimento interno e o regimento de custas;

IV. ter o mínimo de 03 (três) entidades de prática filiadas;
V. cadastrar junto à CBBS os atletas praticantes registrados, as entidades dirigentes regionais e as de prática filiadas e/ou vinculadas;

VI. ter e manter atualizados rankings estaduais, regionais e locais, coletivos e individuais, de categorias e modalidades;

VII. registrar na CBBS os regulamentos dos rankings, substituindo-os sempre tempestivamente quando alterados;

VIII. ter e cadastrar na CBBS dados pessoais, prontuário e currículo desportivo dos atletas registrados, permanentemente atualizados e à disposição das entidades dirigentes e de prática;

IX. registrar na CBBS os regulamentos e resultados dos eventos realizados, deles mantendo cópias em arquivo por tempo mínimo de 05 (cinco) gestões de diretorias;

X. realizar anualmente campeonatos estaduais, coletivos e individuais, com o mínimo de 01 (um) para cada categoria e modalidade;
XI. fazer realizar, no mínimo, os campeonatos anuais internos das entidades de prática filiadas;
XII. contribuir com mensalidades, anuidades e taxas previstas no regimento de custas.
Art. 17 - Com identificações completas e qualificação pessoal de seus representantes, incluindo meios de contato telefônico e eletrônico, o pedido de filiação ou vinculação deverá ser instruído com:

I. cópia do estatuto e eventuais alterações, bem como regimentos e normas exigidas para funcionamento e operação;

II. lista das entidades dirigentes regionais e de prática filiadas e vinculadas, com dados completos, incluindo meios de contato, telefones e e-mails;

III. identificação de diretores, devidamente qualificados;

IV. cópia do alvará de funcionamento, expedido pelo órgão competente;

V. outros documentos eventualmente exigidos pela legislação.

Art. 18 - A filiação e/ou vinculação pode ser concedida precariamente com posterior ratificação, após atendidas exigências complementares no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir do protocolo do pedido e prorrogáveis por mais 30 (trinta) em casos documentalmente comprovados.

Art. 19 - Atletas praticantes, entidades de prática e as entidades dirigentes têm vínculos diretos e indiretos, na seguinte hierarquia:

I. o praticante vincula-se:

a. à entidade de prática, como sócio, contratado, coligado ou outro meio formal, com registro na federação e, por meio desta na CBBS; ou,

b. à entidade dirigente regional, como registrado, com cadastramento na federação e, por meio desta na CBBS; e
c. por meio da federação, em ambos os casos, com cadastramento na confederação;

II. a entidade de prática vincula-se por filiação à federação e/ou à entidade dirigente regional, neste caso com cadastro na federação e, por meio dela, na confederação;

III. a entidade dirigente regional vincula-se à federação por registro e reconhecimento, com cadastramento na confederação; e
IV. a federação vincula-se por filiação à confederação; e,

V. a confederação, entidade dirigente nacional, vincula-se por meios adequados à entidades superiores internacionais.

Art. 20 - Em Estado desprovido de federação, e/ou com esta inativa, quando relevante ao esporte e por meio de cadastramento e reconhecimento temporário, excepcionalmente, a CBBS vinculará diretamente as entidades dirigentes regionais, entidades de prática, pessoas jurídicas e/ou pessoas físicas, outorgando às mesmas a missão de representar em atos que levem à fundação e/ou ativação do órgão dirigente estadual, então revertendo o vínculo ao padrão.

Art. 21 – O atleta praticante pode ser vinculado à federação de Estado próximo ao de domicílio, quando inexistente ou inoperante em seu Estado a entidade dirigente e/ou representante autorizado.

TÍTULO IV

DOS DEVERES E DIREITOS
DAS FILIADAS E VINCULADAS

Art. 22 - Complementadas por legislação e normas que venham a ser constituídas, são deveres das filiadas e vinculadas à CBBS:

I. cumprir e fazer cumprir a legislação do esporte e as normas e decisões expedidas pelos poderes da CBBS;

II. difundir a cultura moral e cívica;

III. quitar as contribuições e taxas estabelecidas;

IV. participar de assembléias quando em dia com obrigações, entidades dirigentes filiadas com direito a voto e as vinculadas sem;
V. credenciar e manter o mínimo de 01 (um) delegado permanente junto aos poderes da CBBS, eleito e/ou nomeado, respondendo por atos operacionais;

VI. adotar símbolos inconfundíveis com outras entidades;

VII. integrar eventos nacionais que a CBBS promove e/ou supervisiona, administrativamente representada por diretores e/ou nomeados e desportivamente por atletas praticantes registrados preenchendo as vagas de direito, 01 (uma) adquirida com o vínculo e outras adicionais, segundo normas específicas e respeitando condições estabelecidas;

VIII. promover anualmente o mínimo de 01 (um):

a. campeonato estadual anual das categorias regularmente praticadas;

b. campeonato anual interno dos clubes filiados;

c. certame regional e/ou local, individuais e coletivos, com o mínimo de 01 (um) para cada categoria e modalidade regularmente praticadas;
IX. apresentar à CBBS, dentro de prazos determinados, os documentos exigidos pelas normas;

X. impedir que, sem acompanhamento seu e da CBBS, representante de entidade filiada e/ou vinculada integre e/ou participe de competição nacional, interestadual e/ou internacional, reconhecidas ou não, que possam denegrir o esporte e/ou suas entidades dirigentes e de prática;

XI. franquear ingresso aos membros dos órgãos e poderes de hierarquia superior nos locais de competições;

XII. tornar disponível à CBBS os locais de competição, próprios ou de filiadas, quando requisitado;

XIII. submeter à CBBS, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, os regulamentos de competições nacionais à promover e/ou supervisionar;

XIV. comunicar à CBBS, nos prazos estabelecidos, os resultados de competições promovidas e/ou supervisionadas;

XV. remeter à CBBS, até o limite da primeira quinzena de novembro de cada ano, cópia do calendário desportivo para o ano seguinte, substituindo-o quando alterado;

XVI. comunicar à CBBS, com o prazo de 10 (dez) dias, as penalidades aplicadas à entidades e/ou atletas;

XVII. enviar à CBBS, com máximo de 15 (quinze) dias, os dados de membros dos seus poderes, eleitos e/ou nomeados, e alterações praticadas;

XVIII. remeter anualmente à CBBS, no mês seguinte ao encerramento do seu ano fiscal, o relatório das atividades no ano anterior;

XIX. informar em até 72 horas eventuais alterações no endereço de sede e substituição de meios de comunicação;

XX. encaminhar recursos de decisões dos seus órgãos e poderes, interpostos por interessados, dentro das normas e prazos estabelecidos;

XXI. denunciar ações irregulares ou degradantes ao esporte;

XXII. estabelecer sistema de créditos de pontos para classificação de atletas praticantes e/ou entidades vinculadas em rankings estaduais, regionais e locais, por meio de regulamento específico, registrando-o na CBBS e substituindo quando alterações forem praticadas;

XXIII. estabelecer e manter atualizados os rankings estaduais individuais e coletivos.

Art. 23 - Só podem integrar e se fazer representar em certames promovidos e/ou supervisionados pela CBBS as filiadas em situação regular.

Art. 24 - São direitos das filiadas:

I. promover e/ou participar de competições que se enquadrem nas normas e legislação pertinente;

II. propor à CBBS medidas úteis ao desenvolvimento e difusão do desporto;

III. interpor recursos, quando cabíveis;

IV. fazer-se representar nas Assembléias gerais;
V. participar das decisões relevantes ao esporte.

TÍTULO V

DOS PODERES E ÓRGÃOS

Art. 25 - São organismos da constituição social da Confederação Brasileira de Bilhar e Sinuca:

I. Assembléia Geral;

II. Conselho Fiscal; e
III. Diretoria.

Art. 26 - Não são remunerados os cargos, funções e atividades dos organismos da constituição social da CBBS.

TÍTULO VI

DA ASSEMBLÉIA GERAL

Art. 27 - Assembléia geral é órgão legislativo, eletivo e deliberativo da CBBS, constituída por membros efetivos, presidentes das federações filiadas e/ou seus delegados especialmente credenciados.

Art. 28 – Com o ano fiscal imediatamente anterior encerrado e as contas e relatórios da entidade apreciados pelo conselho fiscal, a Assembléia Geral reunir-se-á em sessão ordinária:

I. anualmente, na segunda quinzena do mês de outubro, para apreciar e votar relatório da diretoria e parecer do conselho fiscal;

II. quadrienalmente, na segunda quinzena do mês de outubro do último ano de gestão para, além do disposto no inciso “I” anterior, eleger o presidente, os vice-presidentes e os membros do conselho fiscal que comporão a diretoria sucessora, para posse no primeiro dia do mês seguinte, ratificada na mesma Assembléia ou, quando relevante, após reduzido intervalo de tempo determinado na mesma.
Art. 29 - O edital de convocação para a realização de Assembléia Geral será divulgado no prazo mínimo de 30 (trinta) dias anteriores à data da sua realização.

Art. 30 – Através de comunicado formal à CBBS e em até quinze (15) dias anteriores à data estabelecida para realização da Assembléia Geral Eletiva, será admitido o registro de chapa com candidatos concorrentes à eleição, observando-se:

I. a apresentação, que deverá ser feita por entidade filiada e em pleno gozo de seus direitos, devendo o requerimento de registro de chapa com os respectivos candidatos concorrentes ser apresentado na secretaria da CBBS em duas vias, com protocolo e restituição da segunda via, nela constando data e horário do recebimento;

II. por ofício e/ou circular será informado às filiadas o registro das chapas e candidatos apresentados; e
III. será admitido o protocolo de chapa por meio postal através de carta registrada ou transmissão de mensagem eletrônica, com postagem ou transmissão confirmada até o limite estabelecido, não se prestando para o cômputo do prazo a data da postagem e/ou envio, mas a da confirmação do recebimento.

Art. 31 - Indicando temas e pauta de competência a Assembléia Geral reúne-se extraordinariamente em qualquer data, convocada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias por:

I. membros da diretoria da CBBS;

II. membros do conselho fiscal; e/ou,

III. mínimo de 03 (três) entidades filiadas e em pleno gozo de seus direitos.

Art. 32 - Quando requerida e não convocada e/ou realizada dentro de 30 (trinta) dias após protocolo, respeitando as formalidades exigidas, a Assembléia geral extraordinária pode ser convocada independentemente de ato da diretoria da CBBS, por meio endereçado diretamente às filiadas.

Art. 33 - A Assembléia Geral é instalada em primeira convocação no horário determinado, com presença de 2/3 (dois terços) dos representes de filiadas em gozo de direitos, ou 30 (trinta) minutos após em segunda convocação, com o mínimo de 03 (três) representadas.
Art. 34 - Para apreciar e votar a dissolução da confederação, a Assembléia Geral delibera com o número mínimo de 2/3 (dois terços) dos representantes de filiadas em pleno gozo de seus direitos, neste caso, vedada a representação.
Art. 35 - A Assembléia geral é presidida e secretariada por membros especialmente eleitos pelos seus integrantes, sem perda do direito de voto, e:
I. tem regimento próprio, apreciando e votando os assuntos da pauta informada na convocação;
II. esgotada a pauta podem ser apreciados e votados temas adicionais, sob prévia aprovação da maioria simples dos presentes;
III. ocorrendo empate em decisão na votação de matéria não eletiva, o presidente da Assembléia geral é incumbido do voto de qualidade; e,
IV. é secreto o escrutínio para eleição com mais de uma chapa de concorrentes. É decidido em segunda votação o empate resultante em primeiro escrutínio. Persistindo o empate, é eleita a chapa encabeçada pelo mais idoso candidato a presidente.

Art. 36 - A Assembléia geral tem por competência:

I. eleger o presidente, os vice-presidentes e os membros do conselho fiscal, quando eletiva;

II. exercer funções legislativas, votando a reforma total ou parcial deste Estatuto e as resoluções subsidiárias;

III. apreciar e votar a ratificação de filiação ou desfiliação da CBBS a entidades internacionais;
IV. deliberar sobre cassação de mandatos por ela outorgados, assegurado o direito de defesa;

V. tomar conhecimento de relatório da diretoria;

VI. apreciar e votar o encerramento de ano fiscal, com suas contas e relatórios pertinentes, com parecer do conselho fiscal;

VII. homologar títulos honoríficos, com prévio parecer da diretoria;
VIII. delegar poderes especiais ao presidente da CBBS ou terceiros, para prática de atos que escapem à competência privativa do mesmo;

IX. receber, apreciar, julgar, aceitar, aprovar e rejeitar as ocorrências, reclamações, requerimentos, representações e/ou recursos com origem administrativa, técnica e/ou disciplinar, bem como aplicar as penalidades cabíveis;

X. determinar a dissolução da CBBS e a conseqüente destinação do patrimônio, com presença mínima de 2/3 (dois terços) dos representantes das filiadas em pleno gozo de seus direitos.

TÍTULO VII

DO SUPERIOR TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA DESPORTIVA

Art. 37 - O Superior Tribunal de Justiça Desportiva - STJD - é composto por membros indicados e empossados segundo o regimento interno e legislação.

Art. 38 - O STJD tem regimento próprio, com atribuições e competência previstas no Código Brasileiro de Justiça Desportiva e normas complementares pertinentes.

Art. 39 - Na ausência de competência, ou inexistência e/ou impossibilidade do órgão indicar membro(s) para compor o STJD, a indicação será efetivada pela CBBS e federações.

TÍTULO VIII
DO CONSELHO FISCAL

Art. 40 - Eleito pela Assembléia geral e constituído por 3 (três) membros efetivos e 03 (três) suplentes, por prazo de quatro (4) anos, concomitantes à eleição de diretoria, o conselho fiscal é órgão competente no acompanhamento e fiscalização da gestão da diretoria.

Art. 41 - Não poderão ser membros do conselho fiscal; parentes até o terceiro grau em linha reta ou colateral, legítimos ou ilegítimos, e o cônjuge do presidente da CBBS.
Art. 42 - A competência do conselho fiscal respeita legislação pertinente e tem regimento próprio.
Art. 43 - Na vacância e/ou impedimento de membro do conselho fiscal, suplentes serão convocados pelo Presidente da CBBS para o exercício, respeitada a ordem decrescente de idade. Cessado o impedimento, se o caso, o cargo será imediatamente ocupado pelo titular.

TÍTULO IX

DA DIRETORIA

Art. 44 - Respeitando determinações deste estatuto, composta por eleitos pela Assembléia Geral Ordinária, por período de 48 (quarenta e oito) meses, permitida a reeleição, e por nomeados, a diretoria é órgão administrativo da entidade, sendo constituída:

I. por eleição, de:

a. presidente;
b. vice-presidente nacional;
c. vice-presidente da região norte;
d. vice-presidente da região nordeste;
e. vice-presidente da região centro Oeste;
f. vice-presidente da região sudeste;
g. vice-presidente da região sul.
II. de livre escolha e nomeados pela diretoria eleita, os diretores:
a. tesoureiro e vice;

b. secretário e vice;
c. diretores técnicos, titular e consultores compondo comissão.

d. relações públicas;

e. imprensa;

f. marketing;

g. consultor jurídico;

h. relações internacionais;

i. promoções esportivas;

j. departamento feminino;

k. representantes de atletas.
Art. 45 - O presidente tem como atribuições:

I. exercer atividades executivas e administrativas;

II. cumprir e fazer cumprir resoluções dos poderes da entidade;

III. representar a CBBS em juízo ou fora dele, ou designar expressamente quem a represente em seu nome;

IV. apresentar anualmente à Assembléia geral, após apreciação da diretoria e conselho fiscal, relatório de atos administrativos, prestação de contas do movimento econômico e financeiro, balancetes e balanço de exercício anterior;
V. convocar Assembléia geral ordinária e/ou extraordinária;

VI. contratar, nomear, licenciar, punir e demitir funcionários e/ou estagiários;

VII. designar diretores, consultores e membros de órgãos de cooperação;

VIII. resolver diretamente, “ad referendum” da Assembléia Geral, por ela posterior e oportunamente apreciados, casos urgentes de administração e defesa dos interesses da entidade e do esporte;

IX. autorizar publicação de atos da presidência e diretoria;

X. determinar investimentos e pagamentos de despesas e desencaixes, respeitadas as normas;

XI. autenticar livros e documentos contábeis e fiscais;

XII. assinar contratos, títulos, cheques e outros documentos que instituem obrigações pecuniárias, observados os dispositivos legais e estatutários;

XIII. encaminhar às instituições internacionais a que estiver filiada a CBBS, relatórios anuais das atividades desportivas executadas no ano anterior;

XIV. efetivar penalidade imposta por poderes da entidade;

XV. arrecadar e manter receitas, por meio da tesouraria;

XVI. fixar horários de expediente;

XVII. convocar o conselho fiscal;

XVIII. conceder moratória indicada por diretores e conselho fiscal;

XIX. propor à Assembléia geral a reforma parcial ou total do estatuto;

XX. criar, rever e aprovar os regimentos interno e de custas e outros documentos e normas do esporte, com a diretoria;

XXI. celebrar parcerias, contratos, acordos, tratados e convenções nacionais e internacionais, ouvida a diretoria e respeitados os limites impostos pela legislação;

XXII. nomear delegado no exterior ou exercer a função;

XXIII. receber e encaminhar documentos para o Superior Tribunal de Justiça Desportiva;

XXIV. exercer atribuição que neste estatuto não esteja a outro atribuída; e
XXV. presidir e participar de reuniões de diretoria, com direito a voto de qualidade.

Art. 46 - Aos vice-presidentes compete:

I. substituir o presidente em faltas e impedimentos;

II. representar o presidente nacionalmente e/ou nas respectivas regiões;

III. coadjuvar o presidente em todas as funções e atividades, desempenhando os encargos delegados;

IV. relatar atividades sociais e desportivas em que o represente; e
V. comparecer e votar nas reuniões de diretoria.

Art. 47 - Ao diretor tesoureiro, e seu vice quando no cargo, compete:

I. superintender os serviços de finanças e economia;

II. organizar plano de contabilidade estabelecendo métodos de arrecadação, escrituração, controle de rendas, títulos e contas;

III. estabelecer normas de uniformização dos serviços de contabilidade, facilitando a atuação do conselho fiscal;

IV. organizar a quitação de folha de pagamento e outras obrigações;

V. informar à secretaria e com ela manter o controle e cobrança sobre débitos de filiadas e vinculadas;

VI. assinar, conjunta e obrigatoriamente com o presidente, aberturas de contas bancárias, cheques, recibos e outros documentos que impliquem em responsabilidade financeira e patrimonial;

VII. zelar e manter o patrimônio da CBBS;
VIII. comparecer e votar nas reuniões de diretoria; e
IX. apresentar mensalmente relatórios e prestações de contas ao presidente, secretário e às filiadas.
Art. 48 - Ao secretário, e seu vice quando no cargo, competem:

I. ter sob controle os serviços de expediente e documentos da entidade;

II. fiscalizar e orientar serviços administrativos, conforme regimento interno;

III. redigir, mandar redigir e registrar atas de reuniões da diretoria e Assembléias;

IV. exercer representações, quando designado;

V. organizar o expediente dirigido às entidades internacionais e nacionais filiadas e vinculadas;

VI. substituir os vice-presidentes em impedimentos ou faltas; e
VII. comparecer e votar nas reuniões de diretoria.

Art. 49 - Ao diretor técnico, seu vice quando no cargo e membros da comissão técnica quando convocados, cabem:

I. submeter à diretoria o calendário desportivo da entidade para o ano seguinte, até o dia 15 (quinze) de setembro de cada ano;

II. elaborar e/ou apreciar o regulamento e normas de eventos com competições, supervisionados e/ou promovidos pela CBBS;

III. apreciar e/ou propor à diretoria novas regras e/ou adequações nas existentes. respeitados os limites formais, legais, técnicos e desportivos, consultando e ouvindo as filiadas;

IV. supervisionar, organizar e/ou dirigir competições promovidas e supervisionadas pela CBBS;

V. indicar árbitros, técnicos e auxiliares para atuar e oferecer assistência e representação da CBBS em certames supervisionados, ouvida previamente a diretoria;

VI. organizar e ministrar cursos e palestras para árbitros, auxiliares, mesários, marcadores e delegados;

VII. organizar e manter em dia o cadastro e prontuário dos jogadores e das entidades filiadas e vinculadas, em acordo com a secretaria;

VIII. preparar anualmente o relatório das atividades técnicas;
IX. apreciar e sugerir à diretoria normas e regulamentos de eventos; e
X. comparecer e votar nas reuniões de diretoria.

Art. 50 - Ao diretor de imprensa compete:

I. manter e cuidar da imagem da CBBS, divulgando atividades junto a mídia e veículos de comunicação em geral;

II. receber e atender jornalistas credenciados pelos veículos de comunicação;

III. exercer atribuições relacionadas com a imprensa; e
IV. comparecer e votar nas reuniões de diretoria.

Art. 51 - Ao diretor de relações públicas compete:

I. representar e ser o porta-voz da CBBS junto às entidades congêneres nacionais e  internacionais, mediante delegação do presidente;

II. promover a divulgação das atividades do esporte e da CBBS junto às filiadas, associações e outras entidades;

III. organizar e comandar a recepção de entidades em competições;

IV. comparecer e votar nas reuniões de diretoria.

Art. 52 - Ao diretor de marketing compete:

I. coordenar e supervisionar os informativos, boletins e revistas da Confederação;

II. assessorar a diretoria nas solenidades e competições;

III. assessorar a presidência junto aos órgãos de comunicação;

IV. comparecer e votar nas reuniões de diretoria.

Art. 53 - Ao consultor jurídico compete:

I. assessorar o presidente e diretores nos atos necessários;

II. opinar sobre minutas, ofícios, contratos, procurações e atos de interesse da CBBS;

III. acompanhar ações e processos de interesse da CBBS e indicar ao presidente advogados que possam ser constituídos;

IV. coletar, avaliar e transmitir aos poderes da CBBS os atos legislativos que afetem às entidades do esporte ou que determinem obrigações;

V. assessorar a diretoria no cumprimento e observância das normas legais, estatutárias e regimentais;

VI. acompanhar e assessorar representantes da CBBS em atos jurídicos; e.
VII. comparecer e votar nas reuniões de diretoria.

Art. 54 - Aos demais diretores competem, nas suas respectivas atividades e funções, laborar para o crescimento e sucesso dos esportes do bilhar.

TÍTULO X

DOS REPRESENTANTES

Art. 55 - Cada entidade filiada credencia o mínimo de 01 (um) representante junto à CBBS, eleito e/ou nomeado, impedido o acúmulo em cargos eleitos.
Art. 56 - Não podem ser representantes de entidades filiadas os membros dos poderes eleitos da CBBS.

Art. 57 - Para representar filiada em Assembléia geral é obrigatória a prévia apresentação de credencial, com poderes específicos.

TÍTULO XI

DOS ATLETAS

Art. 58 - Os atletas não profissionais, respeitada a legislação e organizados sob controles independentes e/ou conjuntos:

I. são associados, contratados, admitidos ou vinculados por outros meios nas entidades de prática;

II. as entidades de prática, por sua vez, são filiadas às federações nos Estados, onde registram os atletas como seus representantes;

III. as federações cadastram os mesmos atletas na CBBS.

Art. 59 - Ao desportista é assegurado o direito da livre prática do esporte como lazer e entretenimento, sem que lhe seja exigida vinculação a qualquer entidade. É exigido o vínculo formal à entidades de prática e dirigentes, para participação de evento oficial do esporte. Vinculado formalmente, não será autorizada a participação do atleta em certame, reconhecido ou não, sem que disso dê conhecimento à sua entidade de prática e de registro.

Art. 60 - O participante de evento e/ou jogo do esporte é diretamente vinculado e submetido às regras e regulamentos adotados para o certame, às determinações técnicas, administrativas e disciplinares pertinentes, ao Código Brasileiro de Justiça Desportiva e às Leis vigentes, durante:

I. seus jogos e de terceiros;

II. toda a realização do certame, do início ao final, ainda que em fase ou etapa de classificação, ou estando desclassificado e presente; e
III. a chegada ao município e até sua saída, quando participando de evento realizado em cidade que não seja seu domicílio.

Art. 61 - A regularização e/ou transferência de registro e representatividade de atleta entre entidades vinculadas, de qualquer forma, direta ou indiretamente, é formalizada com anuência das entidades de prática respectivas, por registro na entidade dirigente estadual e cadastramento na nacional.
TÍTULO XII

DAS COMPETIÇÕES
Art. 62 - A CBBS supervisiona e/ou promove campeonatos brasileiros, copas e outros certames e eventos regionais, interestaduais, nacionais e internacionais.

Art. 63 - Entidades filiadas e/ou vinculadas à CBBS não podem deixar de ser representadas nos campeonatos brasileiros e eventos nacionais, salvo quando em situação irregular ou motivo de excepcional relevância, que deve ser previamente comprovado.

Art. 64 - A Entidade filiada que deixar de apresentar justificativa por ausência na representação em evento nacional nos 15 (quinze) dias subseqüentes ao evento, perderá o direito à voto na Assembléia seguinte, readquirindo-o no momento e/ou após participação regular.
Art. 65 - A realização e promoção de campeonato brasileiro é de direito preferencial da entidade filiada e/ou vinculada que primeiro e formalmente manifestar sua intenção, e comprovar possuir condições mínimas para tal, por ato declarado e firmado dentro do primeiro trimestre desportivo de cada ano. Ultrapassado o prazo cabe à CBBS envidar esforços no sentido da realização, onde julgar conveniente.

Art. 66 - O Campeonato Brasileiro e/ou nacional é regido por regulamento específico, elaborado juntamente com a comissão técnica da CBBS e aprovado pela diretoria, obedecidas as disposições técnicas das entidades nacional e internacionais a que esteja filiada, conciliando dentro do possível o interesse de patrocinadores.

Art. 67 - É vedada a participação de jogador estrangeiro em campeonato brasileiro e em eventos nacionais individuais e/ou coletivos, sem prévia autorização.
TÍTULO XIII
DAS DELEGAÇÕES

Art. 68 - É de competência da CBBS a constituição de delegações nacionais que a representem nas competições internacionais, observando:

I. que a indicação de titular e dirigentes administrativos e disciplinares é feita pelo presidente da CBBS e seus diretores;

II. que os competidores e dirigentes técnicos são indicados pela comissão técnica, com base em seleção e critério exclusivamente técnico, submetendo os indicados ao presidente da CBBS e diretores, esclarecendo o sistema e razão das indicações;

III. que os integrantes propostos e inviabilizados serão substituídos por outros indicados por iguais critérios; e
IV. com limite de 15 (quinze) dias após encerramento da competição, o titular da delegação apresentará à CBBS relatório com resultados e ocorrências, podendo complementá-lo com sugestões para adoção de medidas que entenda úteis ou necessárias.

TÍTULO XIV

DO PATRIMÔNIO

Art. 69 - O fundo social é constituído por bens, móveis ou imóveis, reservas, contribuições, donativos, subvenções, legados e verbas especiais.

Art. 70 - Prêmios e troféus conquistados pela CBBS são inalienáveis.
TÍTULO XV
DA RECEITA

Art. 71 - A receita da CBBS é constituída por:

I. contribuições mensais, anuais e eventuais das entidades filiadas;

II. recolhimento de custas, registros, cadastramentos, taxas, multas, percentagens na realização de competições nacionais, interestaduais e internacionais, e demais obrigações pecuniárias fixadas;

III. donativos, legados e subvenções de qualquer espécie; e
IV. rendas eventuais.

TÍTULO XVI
DAS DESPESAS E DESENCAIXES
Art. 72 - Constitui despesa e/ou desencaixe:

I. aluguel de imóvel de instalação da sede;

II. remuneração de funcionários e/ou estagiários contratados ou admitidos;

III. gastos com representação;

IV. aquisição de material de expediente e desportivo;

V. aquisição de prêmios;

VI. despesas com eventos, campeonatos, torneios nacionais e internacionais;

VII. correspondências e comunicações; e
VIII. outras formalmente realizadas.

TÍTULO XVII
DO REGIMENTO DE CUSTAS

Art. 73 - É elaborado e atualizado quando necessário, o regimento de custas da CBBS.
TÍTULO XVIII
DAS PENALIDADES

Art. 74 - Diretores da CBBS, eleitos e/ou nomeados, e as pessoas físicas e/ou jurídicas, direta ou indiretamente a ela vinculadas e/ou subordinadas, respeitado o direito de defesa, são passíveis de penalidades nas infrações administrativas, técnicas, disciplinares e/ou similares, com base em disposições deste estatuto, nas normas, regulamentos, Código Brasileiro de Justiça Desportiva e legislação vigente.

Art. 75 - Com avaliação e decisão em reunião de diretoria, poderá ser proposto o desligamento de diretor nomeado, a suspensão de diretor eleito e/ou a suspensão de filiação e/ou vínculo de entidade filiada e/ou vinculada, quando manifestado inequívoco desinteresse por atividades do esporte, com inatividade e/ou abandono de atividade, cargo, função, filiação e/ou vínculo, incluindo atos de:

I. desrespeito às obrigações inerentes ao cargo e/ou função, principalmente na realização de eventos desportivos e formalidades administrativas;

II. falta e/ou ausência não justificada à 3 (três) reuniões e/ou assembléias ordinárias e/ou extraordinárias, sucessivas;

III. malversação ou dilapidação do patrimônio social;

IV. violação deste estatuto; e
V. de qualquer forma ou por qualquer atitude denegrir e/ou macular o nome da CBBS ou de quaisquer membros dela integrantes.

Art. 76 - Cumulativas ou não e aplicadas segundo a gravidade dos casos, penalidades com origem em atos desportivos podem ser de:

I. advertência verbal e/ou escrita;

II. desclassificação com derrota ou anulação de partida;

III. desclassificação com derrota ou anulação de jogo;

IV. perda de prêmios e/ou pontos adquiridos em decorrência de ato doloso de indisciplina ou falta grave;

V. desclassificação;

VI. perda de pontos em rankings;

VII. impedimento de participar em um ou mais certames seguintes de vulto similar;

VIII. impedimento de participar de seguinte campeonato brasileiro;

IX. suspensão por jogo e/ou evento;

X. suspensão por tempo;

XI. desvinculação;

XII. expulsão; e/ou,

XIII. outras penalidades previstas na legislação.

TÍTULO XIX

DOS RECURSOS E REPRESENTAÇÕES
Art. 77 - À pessoa física e/ou jurídica é assegurado o direito de defesa, o pleito de revogação ou modificação de atos, por meio de recurso, representação, protesto ou requerimento, quando entender prejudicados seus interesses.
Art. 78 - Respeitados os prazos determinados em regulamentos específicos para eventos, o recurso, representação ou pleito genérico de reconsideração deverá ser apresentado no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados da data do fato, da citação ou comunicação do ato provocante, formalizado e protocolizado na secretaria da CBBS, acompanhado de comprovante de pagamento da taxa prevista.

Art. 79 - As entidades filiadas e/ou vinculadas, direta ou indiretamente, e por seu meio os atletas nelas registrados, podem apresentar recurso ao Superior Tribunal de Justiça Desportiva, respeitada a legislação.

TÍTULO XX
DOS SÍMBOLOS
Art. 80 - A CBBS mantém bandeira e símbolo representativos, em cores e características que associem e/ou lembrem a prática dos esportes do bilhar, apresentados e propostos por interessado, espontaneamente ou por solicitação, rejeitados ou adotados por decisão de Assembléia, podendo ser dispensados, substituídos ou alterados por igual processo, a qualquer tempo.
Art. 81 - Aprovados, os símbolos são usados sempre que possível e condizente, podendo ser obrigatórios em casos especiais.

Art. 82 - O uso indevido e inadequado dos símbolos da entidade implica em infração, sujeitando às penalidades previstas no artigo 76.

TÍTULO XXI
DOS MEMBROS TITULADOS

Art. 83 - A CBBS pode conferir à pessoa física e/ou jurídica título de benemérito e/ou honorário, em reconhecimento por relevantes serviços prestados ao desporto.
Art. 84 – Os títulos serão concedidos por meio de proposta subscrita por unanimidade dos diretores ou por 2/3 (dois terços) das filiadas, após aprovação unânime em assembléia.

TÍTULO XXII
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 85 - O estatuto da CBBS só poderá ser reformado após o decurso de 12 (doze) meses seguintes a alteração anterior, exceto quando cumprindo determinação da legislação.

Art. 86 - É vedado acumular cargo e/ou função eletiva permanente em poder ou órgão da CBBS.

Art. 87 - Não poderá exercer cargo eletivo na CBBS o associado eleito à diretoria de entidade filiada ou vinculada, ou nela desempenhando função, em quaisquer de seus poderes, salvo em cargo nomeado, assembléia geral e conselho deliberativo.
Art. 88 - A CBBS será dissolvida somente por incontornável e absoluta impossibilidade de atender suas finalidades.

Art. 89 - Em caso de dissolução da CBBS, os bens de sua propriedade serão divididos proporcionalmente entre suas filiadas.
Art. 90 - Representando a CBBS, os diretores e filiados, vinculados e/ou nomeados estarão impedidos de aderir a movimentos que possam ser interpretados como atos e situações que ofereçam apoio e/ou demonstrações de adversidade ou preferência a temas envolvendo política, ideologia, religião, raça, classe e/ou similares.
Art. 91 - Na defesa de direitos do desporto a CBBS tem poder para representar suas filiadas e vinculadas judicial e/ou extrajudicialmente, nos termos da Constituição Federal, podendo delegar poderes para representação em juízo.
Art. 92 - São fundadoras da CBBS as entidades dirigentes estaduais:

I. Federação Paulista de Sinuca e Bilhar - FPSB;

II. Federação de Sinuca e Bilhar do Estado do Rio de Janeiro - FSBERJ; e
III. Federação de Sinuca do Distrito Federal - FSDF.
Art. 93 - Originalmente aprovado em Assembléia Geral de 03 de fevereiro de 1989, recebendo alterações e adaptação à legislação aprovadas em Assembléia Geral Extraordinária realizada em 22.11.95, reformado por aprovação em Assembléia Geral Extraordinária realizada em 02.12.99, e nesta data sendo alterado, com aprovação em Assembléia Geral de 19.03.2008, este estatuto entra em vigor após inscrição no competente registro público.

Confederação Brasileira de Bilhar e Sinuca - CBBS
Brasília, 19 de março de 2008
Rogério Coelho Rios
Presidente

Vagner Cassar Camargo

Advogado - OAB/SP 156.249
Entidades dirigentes nacional e estaduais:

· Confederação Brasileira de Bilhar e Sinuca

· Federação Gaúcha de Sinuca e Bilhar

· Federação Mineira de Sinuca e Bilhar

· Federação Paranaense de Sinuca

· Federação Paulista de Sinuca e Bilhar

· Federação Pernambucana de Sinuca e Bilhar

· Federação de Sinuca e Bilhar do Estado da Bahia

· Federação de Sinuca e Bilhar do Espírito Santo
· Federação de Sinuca e Bilhar do Ceará

· Federação de Sinuca e Bilhar do Estado de Goiás
· Federação de Sinuca e Bilhar do Estado do Rio de Janeiro

· Federação de Sinuca e Bilhar do Estado de Santa Catarina
· Federação de Sinuca do Distrito Federal - FSDF

· Federação Sul-Matogrossense de Bilhar e Sinuca - FSMSB
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